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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FRANCISCO MATHEUS GUIMARAES
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO COELHO BRANCO JUNQUEIRA FERRAZ - 

RJ106810
MAURO VINICIUS DA ROCHA MARQUES - RJ172665
CAROLINA NATASHA RODRIGUES GOMES E OUTRO(S) - 
RJ231173

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA SAÚDE
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PAD. CONTROLE JURISDICIONAL RESTRITO AO 
EXAME DA REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO E DA LEGALIDADE DO ATO. 
SÚMULA 665/STJ. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NO ATO PRATICADO PELO 
ADMINISTRADOR PÚBLICO. SUBSUNÇÃO DO FATO À NORMA DISCIPLINAR. 
AUSÊNCIA DE DISCRICIONARIEDADE. SÚMULA 650/STJ. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Cuida-se de mandado de segurança em que a parte impetrante pretende 
o reconhecimento da ilegalidade da pena de cassação de sua aposentadoria (Portaria 
GM/MS 1.167, de 8/6/2021), sob o argumento de que não houve a comprovação da 
prática de ato de improbidade administrativa, uma vez que a autoridade coatora teria se 
baseado em prova obtida em inquérito policial no qual não havia sido constatada a sua 
participação.

2. Como bem observado na decisão agravada, a comissão disciplinar, após 
minucioso trabalho investigativo, concluiu que o impetrante havia incorrido nas 
condutas descritas nos arts.117, IX (valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou 
de outrem em detrimento da dignidade da função pública), e 132, IV e X (improbidade 
administrativa e lesão aos cofres públicos), da Lei 8.112/1990.

3. Segundo entendimento desta Corte, é vedado ao Judiciário analisar o 
mérito do julgamento do processo administrativo disciplinar (PAD), restringindo-se o 
exame judicial à regularidade do procedimento e à legalidade do ato.

4. Confira-se o disposto no enunciado da Súmula 665/STJ: "O controle 
jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao exame da 
regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios do 
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contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, não sendo possível incursão 
no mérito administrativo, ressalvadas as hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia 
ou manifesta desproporcionalidade da sanção aplicada".

5. No presente caso, não houve a comprovação de nenhuma nulidade no 
procedimento, e a pena de demissão (cassação de aposentadoria) foi aplicada 
considerando a gravidade dos fatos apurados.

6. Não houve nenhum ato ilegal praticado pelo administrador público que 
havia efetuado a adequação dos fatos ao tipo sancionador previsto na lei, cabendo 
destacar que, na aplicação da penalidade, não há falar em discricionariedade quando a 
legislação de regência indica a sanção específica para determinada hipótese, como 
ocorreu no presente caso. Aplicação do disposto na Súmula 650/STJ.

7. O entendimento desta Corte é firme no sentido da constitucionalidade da 
pena de cassação de aposentadoria de servidor em razão da constatação da prática de 
infração disciplinar apenada com demissão durante o exercício da função pública.

8. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, não sendo possível incursão 
no mérito administrativo, ressalvadas as hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia 
ou manifesta desproporcionalidade da sanção aplicada".

5. No presente caso, não houve a comprovação de nenhuma nulidade no 
procedimento, e a pena de demissão (cassação de aposentadoria) foi aplicada 
considerando a gravidade dos fatos apurados.

6. Não houve nenhum ato ilegal praticado pelo administrador público que 
havia efetuado a adequação dos fatos ao tipo sancionador previsto na lei, cabendo 
destacar que, na aplicação da penalidade, não há falar em discricionariedade quando a 
legislação de regência indica a sanção específica para determinada hipótese, como 
ocorreu no presente caso. Aplicação do disposto na Súmula 650/STJ.

7. O entendimento desta Corte é firme no sentido da constitucionalidade da 
pena de cassação de aposentadoria de servidor em razão da constatação da prática de 
infração disciplinar apenada com demissão durante o exercício da função pública.

8. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCO MATHEUS 
GUIMARAES contra a decisão monocrática de minha relatoria de fls. 17.648/17.656.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que demonstrou que a 
pena de cassação de sua aposentadoria havia sido aplicada de forma equivocada, pois 
a autoridade administrativa se baseara em prova obtida em inquérito penal que não 
tinha comprovado a sua participação ou que teria sido beneficiado pelo esquema de 
propina no âmbito do Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia (INTO). Ademais, 
acrescenta, não foi indiciado naquele inquérito, demonstrando a sua manifesta 
ausência de participação no esquema fraudulento.

Alega, ainda, que a aplicação da pena de cassação de aposentadoria, além 
de ser absurda e desproporcional, viola o princípio da dignidade da pessoa humana, 
previsto no art. 1º, III, da Constituição Federal, pois é pessoa idosa (com quase 70 
anos de idade), encontrando-se impossibilitado de se inserir novamente no mercado de 
trabalho para obter outra renda como forma de sustento próprio e de sua família.

Apresentada impugnação às fls. 17.688/17.689.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante as alegações do agravante, razão não lhe assiste.

Trata-se de mandado de segurança em que a parte impetrante pretende o 
reconhecimento da ilegalidade da pena de cassação de sua aposentadoria (Portaria 
GM/MS 1.167, de 8/6/2021), sob o argumento de que não houve a comprovação da 
prática de ato de improbidade administrativa, uma vez que a autoridade coatora tinha 
se baseado em prova obtida em inquérito policial em que não fora constatada a sua 
participação.

Como bem observado na decisão agravada, a comissão disciplinar, após 
minucioso trabalho investigativo, concluiu que o impetrante havia incorrido nas 
condutas descritas nos arts. 117, IX (valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou 
de outrem em detrimento da dignidade da função pública), e 132, IV e X (improbidade 
administrativa e lesão aos cofres públicos), da Lei 8.112/1990.

Veja-se (fls. 17.614/17.615):

16. Confirme consignado no Relatório Final a CPAD individualizou a 
conduta de cada acusado e concluiu pela existência de fraude no processo 
licitatório com a participação do impetrante, em razão de culpa grave, uma 
vez que deixou de observar os procedimentos legais previstos para a 
licitação que exige ao menos culpa para sua caracterização, o que afasta a 
necessidade de demonstração cabal de má-fé.

17. E com base na prova testemunhal e documental carreada aos 
autos do processo administrativo disciplinar o referido parecer conclui que 
apesar de não ter sido comprovado o prévio conhecimento do impetrante 
acerca da fraude, a verdade é que, sem sua participação, pelo menos por 
omissão, e grave violação aos princípios da Administração Pública, o 
esquema fraudulento não teria êxito, na medida em que direcionaram o 
encaminhamento da licitação, fraudando os princípios da competitividade e 
da eficiência.

18. Corrobora essa versão o referido Acórdão 129/2018 - Plenário 
Tribunal de Contas da União, Relator Ministro Bruno Dantas. relacionados 
aos contratos firmados pelo INTO na época dos fatos, concluindo que apesar 
de todas as irregularidades apontadas na fase interna de licitação, o Diretor 
Geral, senhor Francisco Matheus Guimarães, autorizou a realização do 
certame (peça 169, p. 114) e homologou a licitação.

19. Ademais, pontua o TCU que a minuta do Edital foi aprovada pelo 
então Diretor Geral. Sr. Francisco Matheus Guimarães, em 14/11/2006 (peça 
185, p. 63). mesmo sem serem observadas as orientações da Consultoria 
Jurídica da Advocacia-Geral da União.

20. E que apesar de todas as irregularidades apontadas na fase interna 
de licitação, o Diretor Geral, Sérgio Luiz Côrtes das Silveira, autorizou a 
realização do certame (peça 193, p 46) e o Diretor Geral substituto, senhor 
Francisco M ai Itens Guimarães, ora impetrante. homologou a licitação (peça 
I 97, p. 43) [...].
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21. Por fim, observa-se que o processo administrativo disciplinar foi 
instaurado após a conclusão da Comissão e observou o devido processo 
legal, possibilitando ao impetrante o contraditório e a ampla defesa, com 
oportunidade de acompanhar e impugnar todos os atos processuais.

Segundo entendimento desta Corte, é vedado ao Judiciário analisar o mérito 
do julgamento do processo administrativo disciplinar (PAD), restringindo-se o exame 
judicial à regularidade do procedimento e à legalidade do ato.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. SANÇÃO DISCIPLINAR. MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]

III - O controle jurisdicional do PAD restringe-se ao exame da 
regularidade do procedimento e à legalidade do ato, à luz dos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe defesa 
qualquer incursão no mérito administrativo, a impedir a análise e valoração 
das provas constantes no processo disciplinar.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

[...]

VI - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.048.922/DF, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AGENTE DE POLÍCIA CIVIL. PROVA DE 
PARTICIPAÇÃO EM ESQUEMA DE COBRANÇA ILEGAL DE DÍVIDAS. 
CONCLUSÃO ALCANÇADA PELA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. 
CONTROLE JUDICIAL DO MÉRITO ADMINISTRATIVO NA VIA DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. PROCESSO PENAL. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE 
DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE, 
NO CASO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Trata-se de Mandado de Segurança em que se questiona a 
penalidade de demissão do cargo de Agente da Polícia Civil do Estado de 
Pernambuco, decorrente de processo administrativo disciplinar no qual a 
Administração concluiu que a parte impetrante teria dado suporte a um falso 
Tribunal de Arbitragem e Mediação no Sertão Central, instalado no Município 
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de Salgueiro/PE, participando de um esquema de cobrança de dívidas de 
forma ilegal.

[...]

III. No caso, concluiu a instância administrativa que os fatos apurados 
no processo administrativo comprovariam ações, da parte agravante, no 
sentido de participar de um esquema ilegal de cobrança de dívidas, levado a 
efeito pela constituição de um falso "tribunal de arbitragem", o que 
configuraria a conduta descrita no art. 31, VIII, da Lei estadual 6.425/72 
("Praticar ato que importe em escândalo ou que concorra para comprometer 
a dignidade da função policial"), sancionada, segundo o art. 49 da mesma 
norma, com a penalidade de demissão. Não há como rever essas 
conclusões, uma vez que o controle jurisdicional do PAD restringe-se ao 
exame da regularidade do procedimento e à legalidade do ato, à luz dos 
princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, 
sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito administrativo, a impedir a 
análise e valoração das provas constantes no processo disciplinar. Assim, 
consoante jurisprudência desta Casa, "não se pode, em princípio, em 
Mandado de Segurança, rever o acerto ou desacerto da decisão tomada em 
processo administrativo disciplinar que observou os princípios do 
contraditório e da ampla defesa" (STJ, MS 20.908/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 06/10/2017). 
Precedentes.

[...]

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no RMS n. 70.896/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 29/8/2023.)

Nesse sentido, confira-se o disposto no enunciado 665 da Súmula do STJ:

O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-
se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz 
dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, 
não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as 
hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta 
desproporcionalidade da sanção aplicada.

No presente caso, não houve a comprovação de nenhuma nulidade no 
procedimento, e a pena de demissão (cassação de aposentadoria) foi aplicada 
considerando a gravidade dos fatos apurados.

Logo, não houve ato ilegal algum praticado pelo administrador público que 
havia efetuado a adequação dos fatos ao tipo sancionador previsto na lei, cabendo 
destacar que, na aplicação da penalidade, não há falar em discricionariedade quando a 
legislação de regência indica a sanção específica para determinada hipótese, como 
ocorreu no presente caso.

A propósito, veja-se o disposto na Súmula 650/STJ:
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A autoridade administrativa não dispõe de discricionariedade para 
aplicar ao servidor pena diversa de demissão quando caraterizadas as 
hipóteses previstas no art. 132 da Lei n. 8.112/1990.

Por fim, o entendimento desta Corte é firme no sentido da 
constitucionalidade da pena de cassação de aposentadoria de servidor em razão da 
constatação da prática de infração disciplinar apenada com demissão durante o 
exercício da função pública.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROMOTORA DE JUSTIÇA. DEMISSÃO. SUSPENSÃO DE 
VENCIMENTOS E OUTRAS VANTAGENS DECORRENTES DO CARGO. 
ART. 208, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI COMPLEMENTAR 75/93. 
APOSENTADORIA. FATO SUPERVENIENTE. SUSPENSÃO DOS 
PROVENTOS. POSSIBILIDADE.

HISTÓRICO DO PROCESSO

1. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança impetrado contra 
ato atribuído ao Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 
que determinou a suspensão do pagamento dos proventos de aposentadoria 
da impetrante em razão da pendência de ação para a perda do cargo 
público, nos termos do art. 208, parágrafo único, da Lei Complementar 
75/93.

2. Antes mesmo de obter a aposentadoria voluntária, a recorrente 
respondia ao Processo Administrativo Disciplinar 0.00.000.001515/2009-73. 
Nele, o Conselho Nacional do Ministério Público decidiu aplicar a sanção de 
demissão, por ter a impetrante violado o sigilo de feito criminal em troca de 
recompensa e ter exigido vantagem pecuniária indevida a ex-Governador do 
Distrito Federal.

3. Contra a decisão do CNMP, a recorrente impetrou o Mandado de 
Segurança 31.017/DF. À época do ajuizamento dessa ação, a Promotora de 
Justiça ainda estava em atividade.

4. Na ocasião, o e. Ministro Gilmar Mendes concedeu em parte a 
liminar apenas para suspender a aplicação da parte final do art. 208, 
parágrafo único, da LC 75/93, que determina a "perda dos vencimentos e 
das vantagens pecuniárias do respectivo cargo", em razão da "propositura 
de ação para perda de cargo." Por força da decisão precária, a impetrante 
permaneceu recebendo o vencimento do cargo de Promotor de Justiça, não 
obstante o ajuizamento da ação para a perda do cargo público e o 
consequente afastamento das atividades laborais.

5. Contudo, a segurança foi, ao final, denegada. O Supremo Tribunal 
Federal decidiu que, "Tendo havido condenação, em processo administrativo 
disciplinar, a presunção de inocência inverte-se, havendo razão forte e 
fundada para o afastamento com prejuízo da remuneração e vantagens, em 
razão da propositura de ação para a perda do cargo".

6. No curso do MS 31.017/DF, a impetrante se aposentou 
voluntariamente. Agora, defende a impossibilidade de suspensão dos seus 
proventos em razão do ajuizamento da ação para a perda do cargo.
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MÉRITO

7. O Recurso não merece prosperar. O art. 208, parágrafo único, da Lei 
Complementar 75/93 estabelece que a propositura da ação para perda do 
cargo acarreta perda dos vencimentos "e das vantagens pecuniárias do 
respectivo cargo."

8. A recorrente sustenta (fl. 628, e-STJ): "Cumpre ressaltar que quando 
do julgamento do Mandado de Segurança de número 31.017, a recorrente 
ainda compunha os quadros de Promotores do Distrito Federal, motivo pelo 
qual a aplicação da parte final do parágrafo único do artigo 208 da Lei 
Complementar 75 de 1993 mostrava-se adequada, uma vez que o referido 
dispositivo se refere à perda dos vencimentos e das vantagens pecuniárias 
do respectivo cargo. No entanto, a decisão da Ilustre Procuradora Geral do 
Distrito Federal foi no sentido de suspender o pagamento dos proventos da 
recorrente, estendendo a previsão do parágrafo único do artigo 208 também 
à perda da aposentadoria".

9. A interpretação proposta pela recorrente de que o dispositivo não 
alcançaria os proventos de aposentadoria apega-se a uma literalidade 
restritiva e é contrária à evolução jurisprudencial acerca do regime disciplinar 
dos servidores públicos, que consagrou o paralelismo entre a sanção de 
demissão e a de cassação de aposentadoria.

10. A jurisprudência do STJ admite a conversão da pena de demissão 
em cassação de aposentadoria, uma vez que "entender diversamente seria 
atribuir à aposentação o indesejável e absurdo caráter de sanatório geral, de 
perdão irrestrito. Se a lei previu a perda da função pública do agente em 
atividade, a simples aposentação não é escudo para a perda do vínculo com 
a Administração" (AgInt no REsp 1.757.796/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 5/9/2019). Desnecessária, portanto, a abertura de 
novo Processo Administrativo Disciplinar para apurar os mesmos fatos.

11. Na mesma linha de raciocínio, o parágrafo único do art. 208 da Lei 
Complementar 73/1993 deve ser interpretado no sentido de que a 
aposentação após a propositura da ação para a perda do cargo de Promotor 
de Justiça importa na suspensão do pagamento dos seus proventos. Não 
custa relembrar que a impetrante só continuou a receber seus vencimentos 
por força de liminar posteriormente cassada.

12. A interpretação restritiva do art. 208, parágrafo único, da LC 
75/1993, defendida pela impetrante, resultaria em tratamento privilegiado 
para o Promotor de Justiça aposentado, pois ausente critério legítimo de 
distinção com os Promotores de Justiça da ativa. A diferença entre as 
situações - o momento em que se encontra o servidor público em sua 
carreira, isto é, se mais ou menos próximo da aposentadoria quando do 
cometimento da infração disciplinar - é arbitrário e não justifica soluções 
jurídicas díspares. Por esse motivo, ao julgar a ADPF 418/DF, o Supremo 
Tribunal Federal consignou: "A diferença entre os institutos da demissão e da 
cassação de aposentadoria concentra-se na época em que for constatado o 
ato ensejador de punição com a perda do cargo. (...) Cogitar-se de 
tratamento diverso, no caso, para servidores ativos e aposentados, 
implicaria, inclusive, a adoção de solução não isonômica e, portanto, 
inconstitucional. Representaria, além disso, indevida restrição ao poder 
disciplinar da Administração em relação a servidores aposentados que 
cometeram faltas graves enquanto em atividade, favorecendo a impunidade".

13. Conclui-se que não há direito adquirido ao benefício da 
aposentadoria se o servidor tiver dado ensejo, enquanto em atividade, à 
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pena de demissão e, por conseguinte, à cassação de aposentadoria. 
Veja-se que, no caso de Promotor de Justiça, existe rito próprio para perda 
de cargo, com propositura de ação judicial e subsequente afastamento do 
membro do Ministério Público do exercício de suas funções, com a perda 
dos vencimentos e das vantagens pecuniárias do respectivo cargo (artigo 
208, parágrafo único, LC 75/93). De igual maneira, no caso de membro que 
esteja aposentado, deverá haver a suspensão de seus proventos.

CONCLUSÃO

14. Recurso Ordinário não provido. Prejudicado o Agravo Interno de fls. 
696-703, e-STJ.

(RMS n. 72.062/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 18/12/2023 – sem destaque no 
original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. CASSAÇÃO. 
ORDENAÇÃO DE DESPESAS INDEVIDAS. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283 
DO STF. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ .

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra o 
Governador do Estado de Pernambuco objetivando a anulação do processo 
administrativo que resultou na cassação da aposentadoria, em razão da 
prática de atos de ordenação de despesas de forma indevida, quando 
ocupante do cargo de vereador. No Tribunal a quo, denegou-se a segurança. 
Esta Corte negou provimento ao recurso ordinário em mandado de 
segurança.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que o mandado de segurança possui, como requisito inarredável, a 
comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por 
meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, para 
a dilação probatória. Para a demonstração do direito líquido e certo, é 
necessário que, no momento da sua impetração, seja facilmente aferível a 
extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. Nesse sentido: 
AgInt no RMS n. 34.203/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 6/2/2018, DJe 16/2/2018 e AgInt no RMS n. 48.586/TO, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
10/10/2017, DJe 17/10/2017.

III - A Súmula n. 283 do STF prestigia o princípio da dialeticidade, por 
isso não se limita ao recurso extraordinário, também incidindo, por analogia, 
no recurso ordinário, quando o interessado não impugna, especificamente, 
fundamento suficiente para a manutenção do acórdão recorrido. Nesse 
sentido: AgInt no RMS n. 49.015/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 17/12/2021.

IV - A prescrição da pretensão administrativa não ocorre em 
sindicância administrativa, mas sim com a instauração do processo 
administrativo. Nesse sentido: EDcl no AgInt no RMS n. 65.486/RO, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23/11/2021, 
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DJe 29/11/2021.

V - O excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo 
disciplinar não gera, por si só, a nulidade do feito, desde que não haja 
prejuízo ao acusado, em observância ao princípio do pas de nulité sans grief. 
Nesse sentido: AgInt nos EDcl no RMS n. 36.312/PE, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, DJe 
21/10/2021.

VI - A alegação de falta de provas não procede, porque a sanção 
administrativa foi fundamentada a partir dos elementos probatórios colhidos 
em processo administrativo disciplinar. Ressalte-se que, no caso dos autos, 
há a concomitância do exercício de funções de comissário de polícia e 
vereador. A conduta em qualquer dos cargos se subsume à norma disciplinar 
da polícia quanto aos elementos probatórios à Corte de origem.

VII - Não há flagrante ilegalidade na motivação do ato sancionador. 
Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, o mandado de segurança 
não é a via adequada para o exame da suficiência do conjunto fático-
probatório constante do Processo Administrativo Disciplinar - PAD, a fim de 
verificar se o impetrante praticou ou não os atos que foram a ele imputados e 
que serviram de base para a imposição de penalidade administrativa, 
porquanto exige prova pré-constituída e inequívoca do direito líquido e certo 
invocado. Nesse sentido: AgInt no RMS n. 61.462/GO, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 
27/11/2019.

VIII - Também é pacífica, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, a 
orientação segundo a qual é desnecessária a descrição pormenorizada das 
irregularidades investigadas, na portaria de instauração de processo 
administrativo disciplinar. Súmula n. 641/STJ.

IX - É incabível, na via estreita do mandado de segurança, o exame da 
suficiência das provas apurada em processo administrativo disciplinar, a fim 
de verificar a autoria e as circunstâncias dos fatos imputados ao acusado, 
porquanto tal providência importa em necessária dilação probatória. Nesse 
sentido: AgInt no RMS n. 60.249/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021.

X - Quando verificado que a conduta imputada ao investigado configura 
hipótese à qual a lei impõe a aplicação da pena de demissão, a 
administração pública não pode aplicar pena mais branda, porquanto se trata 
de ato vinculado. Súmula n. 650/STJ.

XI - A orientação jurisprudencial tanto do Supremo Tribunal 
Federal quanto do Superior Tribunal de Justiça admite a aplicação da 
sanção disciplinar "cassação de aposentadoria", embora aposentados, 
tenham cometido faltas graves ainda em atividade. Nesse sentido: 
(AgInt nos EDcl no RMS n. 54.091/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 5/5/2021).

XII - Não sendo possível identificar nenhum vício na tramitação do 
processo administrativo disciplinar, não há que se falar em direito líquido e 
certo a ser amparado por esta via mandamental. Ademais, prosseguir na 
verificação, para além do que já assentado nos autos, demandaria 
necessária dilação probatória, o que não se admite nesta via mandamental.

XIII - Agravo interno improvido.
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(AgInt no RMS n. 62.779/PE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022 – sem destaque 
no original.)

Diante da ausência de comprovação do direito líquido e certo alegado, é o 
caso de denegar a segurança.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA43046591 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 22/08/2024 12:49:41
Código de Controle do Documento: 2a947961-49d9-4c7c-b47e-d62f0f01058f



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 27.935 / DF
Número Registro: 2021/0225318-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: FRANCISCO MATHEUS GUIMARAES
ADVOGADOS: JOSÉ EDUARDO COELHO BRANCO JUNQUEIRA FERRAZ - 

RJ106810
MAURO VINICIUS DA ROCHA MARQUES - RJ172665
CAROLINA NATASHA RODRIGUES GOMES E OUTRO(S) - 
RJ231173

IMPETRADO : MINISTRO DA SAÚDE
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
OU SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA SAÚDE

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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